
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO
CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO N.º 36, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

O Presidente do Conselho Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia

Baiano, no uso das suas atribuições legais previstas no artigo 4º e 5º, do Regimento do Conselho Superior,

mediante as razões contidas no processo 23327.001204/2014-94, RESOLVE:

Art.  1º  –  Ratificar  a  Resolução  nº  16,  de  25  de  setembro  de  2014,  que  aprovou,  em  caráter  “ad

referendum”, as alterações no Estatuto do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, do

Regimento  Interno  do  Conselho  Superior  e  do  Regulamento  do  Processo  Eleitoral  para  escolha  dos

Representantes  do  Conselho  Superior,  conforme  proposta  apresentada  pelos  membros  da  Comissão

Especial  designada  para  elaboração  da  Minuta  do  Edital  do  Processo  de  Escolha  dos  Representantes

Docentes,  Técnicos  Administrativos  em Educação,  Discentes,  Egressos,  Diretores  Gerais  de  Campi  e

Seções Sindicais para composição do Conselho Superior.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor nesta data.
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ESTATUTO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 

 

TÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES 

 

 

Art. 1º OS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 

instituições criada nos termos da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, vinculados 

ao Ministério da Educação, possuem natureza jurídica de autarquia, sendo detentores de 

autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. 

§ 1º O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

BAIANO, denominado IF Baiano, é domiciliado na sede de sua Reitoria, situada na Rua 

do Rouxinol, nº 115, Bairro Imbuí na cidade de Salvador - Bahia. 

§ 2º O IF Baiano é uma instituição de educação superior, básica e profissional, 

pluricurricular, multicampi e descentralizada, especializada na oferta de educação 

profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na 

conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com sua prática pedagógica e tem 

como sedes para os fins da legislação educacional as seguintes unidades: 

a) Reitoria, sediada no endereço indicado no parágrafo 1º deste artigo; 

b) Campus Bom Jesus da Lapa, Rodovia BR 349, Km 14, Zona Rural, Bom Jesus 

da Lapa – Bahia; 

c)  Campus Catu, Rua Barão de Camaçari, 118, Centro, Catu - Bahia; 

d) Campus Governador Mangabeira, Rua Waldemar Mascarenhas, s/n – Portão, 

Governador Mangabeira – Bahia; 

e) Campus Guanambi, Distrito de Ceraíma, Zona Rural, Guanambi - Bahia; 

f) Campus Itapetinga, Rodovia Itapetinga Itororó, Km 02 - Clerolândia, Itapetinga-

Bahia; 

g) Campus Santa Inês, Km 2,5 BR 420, Rodovia Santa Inês/Ubaira, Zona Rural -

Santa Inês - Bahia; 

h) Campus Senhor do Bonfim, Km 04, Estrada da Igara, Zona Rural, Senhor do 

Bonfim – Bahia; 

i) Campus Teixeira de Freitas, Rodovia BR 101, Km 882, s/n, Teixeira de Freitas – 

Bahia; 

j) Campus Uruçuca, Rua Dr. João Nascimento - S/N - Centro, Uruçuca - Bahia; 



k) Campus Valença, Rua Glicério Tavares, S/N, Bate Quente, Valença-Bahia; 

§ 3º Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e 

supervisão da instituição e dos cursos de educação superior, o IF Baiano é equiparado às 

universidades federais. 

§ 4º O IF Baiano tem autonomia para criar e extinguir cursos, circunscritos ao Estado da 

Bahia, mediante autorização do Conselho Superior, bem como para registrar diplomas 

dos cursos por ele oferecidos. 

No caso da oferta de ensino à distância, será aplicada legislação específica. 

Art. 2º O IF Baiano rege-se pelos atos normativos mencionados no caput do Art. 1º, 

pela legislação federal e pelos seguintes instrumentos normativos: 

I - Estatuto; 

II - Regimento Geral; 

III - Resoluções do Conselho Superior; e 

 IV - Atos da Reitoria. 

 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DAS FINALIDADES E CARACTERÍSTICAS E DOS 

OBJETIVOS 

 

Art. 3º O IF Baiano, em sua atuação, observa os seguintes princípios norteadores: 

I - compromisso com a justiça social, equidade, cidadania, ética, preservação do meio 

ambiente, transparência e gestão democrática; 

II - verticalização do ensino e sua integração com a pesquisa e a extensão; 

III - eficácia nas respostas de formação profissional, difusão do conhecimento científico 

e tecnológico e suporte aos arranjos produtivos locais, sociais e culturais; 

IV - inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais e deficiências 

específicas; e 

V - natureza pública e gratuita do ensino, sob a responsabilidade da União. 

Art. 4º O IF Baiano tem as seguintes finalidades e características: 

I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, 

formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos 

setores da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e 

nacional; 

II - desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e 

investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas 

sociais e peculiaridades regionais; 

III - promover a integração e a verticalização da educação básica à educação 

profissional e educação superior, otimizando a infraestrutura física, os quadros de 

pessoal e os recursos de gestão; 

IV - orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos 

arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento 

das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de sua 

atuação; 

V - constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e de 

ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, 

voltado à investigação empírica; 

VI - qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas 

instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica 

aos docentes das redes públicas de ensino; 



VII - desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica; 

VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 

empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e tecnológico; 

IX - promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, 

notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente; e 

X - contribuir para o desenvolvimento nacional, regional e local em particular, 

articulando-se para tanto, com os poderes públicos, a sociedade civil organizada, a 

iniciativa privada e organismos internacionais. 

Art. 5º O IF Baiano tem os seguintes objetivos: 

I - ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de 

cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da 

educação de jovens e adultos; 

II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a 

capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em 

todos os níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica; 

III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e 

tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade; 

IV - desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da 

educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os 

segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de 

conhecimentos científicos, tecnológicos, culturais e ambientais; 

V - estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à 

emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e 

regional; e 

VI - ministrar em nível de educação superior: 

a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os 

diferentes setores da economia; 

b) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com 

vistas na formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de 

ciências e matemática, e para a educação profissional; 

c) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os 

diferentes setores da economia e áreas do conhecimento; 

d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando à 

formação de especialistas nas diferentes áreas do conhecimento; e 

e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para 

promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com 

vistas no processo de geração e inovação tecnológica. 

Art. 6º No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o IF Baiano, em cada exercício, 

deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para a educação 

profissional técnica de nível médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para 

cursos de licenciatura e/ou programas especiais de formação pedagógica, ressalvado o 

caso previsto no §2º do art. 8º da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, publicada 

no Diário Oficial da União de 30 subsequente. 

 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 7º A organização geral do IF Baiano compreende: 

I - COLEGIADOS 

a) Conselho Superior; 



b) Colégio de Dirigentes; 

 

II - REITORIA 

a) Gabinete; 

b) Pró-Reitorias: 

- Pró-Reitoria de Ensino; 

- Pró-Reitoria de Extensão; 

- Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação; 

- Pró-Reitoria de Planejamento e Administração; 

- Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional. 

c) Diretorias Sistêmicas; 

d) Auditoria Interna; e 

e) Procuradoria Federal. 

 

III - CAMPI, que para fins da legislação educacional, são consideradas Sedes. 

 

§ 1º O detalhamento da estrutura organizacional do IF Baiano, as competências das 

unidades administrativas e as atribuições dos respectivos dirigentes serão estabelecidas 

no Regimento Geral. 

§ 2º O Regimento Geral poderá dispor sobre a estruturação e funcionamento de outros 

órgãos colegiados que tratem de temas específicos vinculados à reitoria e às pró-

reitorias. 

§ 3º O Regimento Geral deverá prever a criação de normativas específicas de cada 

campus do IF Baiano. 

 

TÍTULO II 

DA GESTÃO 

CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

 

SEÇÃO I 

Do Conselho Superior 

 

Art. 8º. O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do 

IF Baiano, tendo a seguinte composição: 

 

I - O Reitor, como presidente; 

II - Representação de 1/3 (um terço) do número de campi, destinada aos servidores 

docentes, sendo o mínimo de 02(dois) e o máximo de 05(cinco) representantes titulares 

e igual número de suplentes, eleitos por seus pares na forma regimental; 

III - Representação de 1/3 (um terço) do número de campi, destinada ao corpo discente, 

sendo o mínimo de 02(dois) e o máximo de 05(cinco) representantes titulares e igual 

número de suplentes, (02 da Educação Profissional e Tecnológica de Nível Médio e 02 

dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação) eleitos por seus pares na forma regimental;  

IV - Representação de 1/3 (um terço) do número de campi e Reitoria, destinada aos 

servidores técnico-administrativos, sendo o mínimo de 02(dois) e o máximo de 



05(cinco) representantes titulares e igual número de suplentes, eleitos por seus pares na 

forma regimental; 

V - 02 (dois) representantes titulares dos egressos titulares e igual número de suplentes;  

VI - 03 (três) representantes da sociedade civil, e igual número de suplentes, sendo 01 

(um) indicado por entidades patronais, 01 (um) indicado por entidade dos trabalhadores 

01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;  

VII - 01 (um) representante titular do Ministério da Educação, designado pela Secretaria 

de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação e o seu respectivo 

suplente; 

VIII - Representação de 1/3 (um terço) dos Diretores Gerais de Campi, sendo o mínimo 

de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) representantes titulares e igual número de 

suplentes, eleitos por seus pares, na forma regimental; 

IX - 01(um) representante de Seção Sindical vinculada ao IF Baiano titular e seu 

suplente, eleitos por seus pares, na forma regimental. 

§ 1° Os membros do Conselho Superior (titulares e suplentes) de que tratam os incisos 

II, III, IV, V, VIII e IX serão designados por ato do Reitor. 

 

§ 2° A Reitoria, para fins de votação e representatividade será considerada uma unidade, 

podendo ter representantes nos segmentos TAE e Seção Sindical. 

 

§ 3° Os mandatos serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o período 

imediatamente subsequente, excetuando-se o membro nato, de que trata os incisos I e 

VIII. 

§ 4° Com relação aos membros de que tratam os incisos II, III e IV, cada unidade que 

compõe o IF Baiano (campus e reitoria) poderá ter no máximo 01 (uma) representação 

por categoria. 

§ 5º Serão membros vitalícios do Conselho Superior todos os ex-Reitores do IF Baiano, 

sem direito a voto. 

§ 6º Ocorrendo o afastamento definitivo de qualquer dos membros do Conselho 

Superior, assumirá o respectivo suplente para a complementação do mandato 

originalmente estabelecido, realizando-se nova eleição para escolha de suplente. 

§ 7º O Conselho Superior reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, 

extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de 

seus membros. 

Art. 9º Compete ao Conselho Superior: 

I - aprovar as diretrizes para atuação do IF Baiano e zelar pela execução de sua política 

educacional; 

II - deflagrar, aprovar as normas e coordenar o processo de consulta à comunidade 

escolar para escolha do Reitor do IF Baiano e dos Diretores Gerais dos campi, em 

consonância com o estabelecido nos Arts. 12 e 13 da Lei nº. 11.892 de 29 de dezembro 

de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 30 subsequente; 

III - aprovar os planos de desenvolvimento institucional e de ação e apreciar a proposta 

orçamentária anual; 



IV - aprovar o projeto político-pedagógico, a organização didática, regulamentos 

internos e normas disciplinares; 

V - aprovar normas relativas à acreditação e à certificação de competências 

profissionais, nos termos da legislação vigente; 

VI - autorizar o Reitor a conferir títulos de mérito acadêmico; 

VII - apreciar as contas do exercício financeiro e o relatório de gestão anual, emitindo 

parecer conclusivo sobre a propriedade e regularidade dos registros; 

VIII - deliberar sobre taxas, emolumentos e contribuições por prestação de serviços em 

geral a serem cobrados pelo IF Baiano; 

IX - autorizar a criação, alteração curricular e extinção de cursos no âmbito do IF 

Baiano, bem como, registro de diplomas; 

X - aprovar a estrutura administrativa e o Regimento Geral do IF Baiano, observados os 

parâmetros definidos pelo Governo Federal e legislação específica; e 

XI - deliberar sobre questões submetidas a sua apreciação. 

 

SEÇÃO II 

Do Colégio de Dirigentes 

 

Art. 10. O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, é o órgão de apoio ao processo 

decisório da Reitoria, possuindo a seguinte composição: 

I - o Reitor, como presidente; 

II - os Pró-Reitores; e 

III - os Diretores Gerais dos campi. 

Parágrafo único. O Colégio de Dirigentes reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 

mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois 

terços) de seus membros. 

Art. 11. Compete ao Colégio de Dirigentes: 

I - apreciar e recomendar a distribuição interna de recursos; 

II - apreciar e recomendar as normas para celebração de acordos, convênios e contratos, 

bem como para elaboração de cartas de intenção ou de documentos equivalentes; 

III - apresentar a criação e alteração de funções e órgãos administrativos da estrutura 

organizacional do IF Baiano; 

IV - apreciar e recomendar o calendário de referência anual; 

V – Apreciar e recomendar normas de aperfeiçoamento da gestão e; 

VI – Apreciar os assuntos de interesse da administração do IF Baiano a ele submetido. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA REITORIA 

 

Art. 12. O IF Baiano será dirigido por um Reitor, escolhido em processo eletivo pelos 

servidores do quadro ativo permanente (docentes e técnico-administrativos) e pelos 

estudantes regularmente matriculados, nomeado na forma da legislação vigente, para 

um mandato de 04 (quatro) anos, contados da data da posse, permitida uma recondução. 

Parágrafo único. O ato de nomeação a que se refere o caput levará em consideração a 

indicação feita pela comunidade escolar, mediante processo eletivo, nos termos da 

legislação vigente. 

Art. 13. Ao Reitor compete representar o IF Baiano, em juízo ou fora dele, bem como, 

administrar, gerir, coordenar e superintender as atividades da Instituição; 



Parágrafo único. Nos impedimentos e nas ausências eventuais do Reitor a Reitoria será 

exercida pelo seu substituto legal na forma da legislação pertinente. 

Art. 14. A vacância do cargo de Reitor decorrerá de: 

I - exoneração em virtude de processo disciplinar; 

II - demissão, nos termos da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no 

Diário Oficial da União de 12 subsequente; 

III - posse em outro cargo inacumulável; 

IV - falecimento; 

V - renúncia; 

VI - aposentadoria; ou 

VII - término do mandato. 

Art. 15. A Reitoria é o órgão executivo do IF Baiano, cabendo- lhe a administração, 

coordenação e supervisão de todas as atividades da Autarquia. 

Art. 16. O IF Baiano tem administração de forma descentralizada, por meio de gestão 

delegada, em consonância com os termos do art. 9° da Lei no. 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 30 subsequente, conforme 

disposto no Regimento Geral. 

Parágrafo único. Os Diretores Gerais dos campi respondem solidariamente com o 

Reitor por seus atos de gestão, no limite da delegação. 

 

SEÇÃO I 

Do Gabinete 

 

Art. 17. O Gabinete, dirigido por um Chefe nomeado pelo Reitor, é o órgão responsável 

por organizar, assistir, coordenar, fomentar e articular a ação política e administrativa da 

Reitoria. 

Art. 18. O Gabinete disporá de órgãos de apoio imediato, de assistência da Procuradoria 

Jurídica e de Assessorias Especiais. 

 

SEÇÃO II 

Das Pró-Reitorias 

 

Art. 19. As Pró-Reitorias do IF Baiano, dirigidas por Pró-Reitores nomeados pelo 

Reitor, de acordo com a legislação vigente, são órgãos executivos que planejam, 

superintendem, coordenam, fomentam e acompanham as atividades referentes às 

dimensões ensino, pesquisa, extensão, administração e desenvolvimento institucional. 

§ 1º A Pró-Reitoria de Ensino é o órgão auxiliar de direção superior responsável por 

planejar, coordenar e supervisionar as atividades de ensino nos cursos ofertados pelo IF 

Baiano. 

§ 2º A Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação é o órgão auxiliar de direção superior, 

responsável pelas atividades de planejamento, coordenação e avaliação da pesquisa e 

inovação. 

§ 3º A Pró-Reitoria de Extensão é o órgão auxiliar de direção superior, responsável 

pelas atividades de planejamento, coordenação e avaliação da extensão. 

§ 4º A Pró-Reitoria de Planejamento e Administração é o órgão auxiliar de direção 

superior, responsável pelas ações e atividades relacionadas às áreas de planejamento, 

orçamento, desenvolvimento institucional, obras e infraestrutura, gestão de materiais, 

administração financeira e contábil, patrimônio, gestão de pessoas e outras atividades 

complementares correlatas que assegurem o funcionamento do instituto. 



§ 5º A Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional é o órgão auxiliar de direção 

superior responsável por atuar dentro dos princípios da Gestão do conhecimento com 

vista a fortalecer a identidade institucional e contribuir para a descentralização e 

melhoria da gestão pedagógica e administrativa do IF Baiano. 

 

SEÇÃO III 

Das Diretorias Sistêmicas 

Art. 20. As Diretorias Sistêmicas, dirigidas por Diretores nomeados pelo Reitor, são 

órgãos responsáveis por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades 

na sua área de atuação. 

SEÇÃO IV 

Da Auditoria Interna 

 

Art. 21. A Auditoria Interna é o órgão de controle responsável por fortalecer e 

assessorar a gestão, bem como, racionalizar as ações do IF Baiano e prestar apoio, 

dentro de suas especificidades, no âmbito da Instituição, aos Órgãos do Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Tribunal de Contas da União, 

respeitada a legislação pertinente. 

 

SEÇÃO V 

Da Procuradoria Federal 

 

Art. 22. A Procuradoria Federal é  o Órgão de execução da Procuradoria Geral Federal 

responsável pela representação judicial e extrajudicial e pelas atividades de consultoria 

e assessoramento jurídicos, apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer 

natureza, inerentes às suas atividades, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de 

cobrança amigável ou judicial, observada a legislação pertinente. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CAMPI 

 

Art. 23. Os campi do IF Baiano são administrados por Diretores Gerais e têm seu 

funcionamento estabelecido pelo Regimento Geral. 

Parágrafo único. Os Diretores Gerais são eleitos e nomeados de acordo com o que 

determina o art. 13 da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, publicada no Diário 

Oficial da União de 30 subsequente, para mandato de 04 (quatro) anos, contados da data 

da posse, permitida uma recondução. 

 

TÍTULO III  

 DO REGIME ACADÊMICO 

 

CAPÍTULO I  

DO ENSINO 

 

Art. 24. O currículo no IF Baiano está fundamentado em bases filosóficas, 

epistemológicas, metodológicas, socioculturais e legais, expressas no seu Projeto 

Político Institucional, sendo norteado pelos princípios da estética, da sensibilidade, da 

política da igualdade, da ética, da identidade, da inter-transdisciplinaridade, da 

contextualização, da flexibilidade e da educação como processo de formação na vida e 



para a vida, a partir de uma concepção de sociedade, trabalho, cultura, educação, 

tecnologia e ser humano. 

Art. 25. As ofertas educacionais do IF Baiano estão organizadas através da formação 

inicial e continuada de trabalhadores da educação profissional técnica de nível médio e 

da educação superior de graduação. 

 

CAPÍTULO II 

DA EXTENSÃO 

 

Art. 26. As ações de extensão constituem um processo educativo, cultural e científico 

que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável, para viabilizar uma relação 

transformadora entre o IF Baiano e a sociedade. 

Art. 27. As atividades de extensão têm como objetivo apoiar o desenvolvimento social 

através da oferta de cursos e realização de atividades específicas. 

 

CAPÍTULO III 

DA PESQUISA E INOVAÇÃO 

 

Art. 28. As ações de pesquisa constituem um processo educativo para a investigação e o 

empreendedorismo, visando à inovação e à solução de problemas científicos e 

tecnológicos, envolvendo todos os níveis e modalidades de ensino, com vistas ao 

desenvolvimento social. 

Art. 29. As atividades de pesquisa têm como objetivo formar recursos humanos para a 

investigação, a produção, o empreendedorismo e a difusão de conhecimentos culturais, 

artísticos, científicos e tecnológicos, sendo desenvolvidas em articulação com o ensino e 

a extensão, ao longo de toda a formação profissional, bem como através dos Programas 

de Pós-Graduação. 

 

TÍTULO IV 

DA COMUNIDADE ACADÊMICA 

 

Art. 30. A comunidade acadêmica é composta pelos corpos discente, docente e técnico-

administrativos, diversificados em suas atribuições e funções e unificados nas 

finalidades e objetivos do IF Baiano. 

 

CAPÍTULO I 

DO CORPO DISCENTE 

 

Art. 31. O corpo discente do IF Baiano é constituído por alunos matriculados nos 

cursos e programas oferecidos pela instituição. 

§ 1º Os alunos do IF Baiano que cumprirem integralmente o currículo dos cursos e 

programas farão jus a diploma ou certificado na forma e nas condições previstas na 

organização didática. 

§ 2º Os alunos em regime de matrícula especial somente farão jus à declaração das 

disciplinas cursadas ou das competências adquiridas. 

Art. 32. Somente os alunos com matrícula regular ativa nos cursos técnicos de nível 

médio, de graduação e de pós-graduação, poderão votar e serem votados para as 

representações discentes do Conselho Superior, bem como participar dos processos 

eletivos para escolha do Reitor e Diretores Gerais dos campi. 

 



CAPÍTULO II 

DO CORPO DOCENTE 

 

Art. 33. O corpo docente é constituído pelos professores integrantes do quadro 

permanente de pessoal do IF Baiano, regidos pelo Regime Jurídico Único e demais 

professores admitidos na forma da lei. 

 

CAPÍTULO IIII 

DO CORPO TECNICO-ADMINISTRATIVO 

 

Art. 34. O corpo Técnico-Administrativo é constituído pelos servidores integrantes do 

quadro permanente de pessoal do IF Baiano, regidos pelo Regime Jurídico Único que 

exerçam atividades de apoio técnico, administrativo e operacional. 

 

CAPÍTULO IV 

DO REGIME DISCIPLINAR 

 

Art. 35. O regime disciplinar do corpo discente será estabelecido no Regimento Geral, 

aprovado pelo Conselho Superior. 

Art. 36. O regime disciplinar do corpo docente e técnico-administrativo do IF Baiano 

observa as disposições legais, normas e regulamentos sobre a ordem disciplinar e 

sanções aplicáveis, bem como os recursos cabíveis, previstos pela legislação federal. 

 

TÍTULO V 

DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS 

 

Art. 37. O IF Baiano expedirá e registrará seus diplomas em conformidade com o § 3° 

do art. 2° da Lei n°. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, publicada no Diário Oficial da 

União de 30 subsequente e emitirá certificados a alunos concluintes de cursos e 

programas. 

Art. 38. No âmbito de sua atuação, o IF Baiano funciona como instituição acreditadora 

e certificadora de competências profissionais, nos termos da legislação vigente. 

Art. 39. O IF Baiano poderá conferir títulos de Mérito Acadêmico, conforme 

disciplinado no Regimento Geral. 

 

TÍTULO VI 

DO PATRIMÔNIO 

 

Art. 40. O patrimônio do IF Baiano é constituído por: 

I - bens e direitos que compõem o patrimônio da Reitoria e de cada um dos campi que o 

integram; 

II - bens e direitos que vier a adquirir; III - doações ou legados que receber; e 

IV - incorporações que resultem de serviços por ele realizados. 

Parágrafo único. Os bens e direitos do IF Baiano devem ser utilizados ou aplicados, 

exclusivamente, para a consecução de seus objetivos, não podendo ser alienados, exceto 

nos casos e condições permitidos em lei. 

 

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 



Art. 41. O IF Baiano, conforme suas necessidades específicas poderá constituir órgãos 

colegiados de natureza normativa e consultiva e comissões técnicas e/ou 

administrativas. 

Art. 42. A alteração do presente Estatuto exigirá quorum qualificado 2/3 (dois terços) 

dos integrantes do Conselho Superior, mediante deliberação em sessão convocada 

exclusivamente para tal fim. 

Parágrafo único - A convocação da sessão para os fins do caput será feita pelo Reitor 

ex-ofício ou pela maioria simples dos membros do Conselho Superior. 

Art. 43. Os casos omissos neste Estatuto serão submetidos à apreciação pelo Conselho 

Superior do IF Baiano. 

 

 

 

 

GEOVANE BARBOSA NASCIMENTO 

Presidente do Conselho Superior do IF Baiano 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – REITORIA
Rua  do Rouxinol, 115 – CEP 41720-052 – Salvador/BA

Telefone: (71) 3186-0001 – E-mail: gabinete@ifbaiano.edu.br

PORTARIA N° 1.657, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014

O  REITOR  DO  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA

BAIANO,  no  uso  das  suas  atribuições  delegadas  pelo  Decreto  de  13/03/2014,  publicado  no

D.O.U. de 14/03/2014, Seção 2, página 1, e de acordo com as disposições contidas na Lei nº

11.892, de 29/12/2008 e Lei nº 8.112/90, CONSIDERANDO E CONSTATANDO QUE:

– o órgão máximo da Instituição, o Conselho Superior (CONSUP), está sem a devida composição

e/ou representação, principalmente no que diz respeito a representação discente;

– o mandato dos conselheiros do CONSUP (biênio 2011-2013) foi concluído em 13 de fevereiro

de 2013;

– houve  atraso  injustificado  da  deflagração  do  processo  de  consulta  para  a  escolha  de

representantes dos segmentos docente, discente, técnico-administrativo e diretores(as)-gerais de

Campus, deflagração esta ocorrida apenas em 14 de janeiro de 2014 (Resolução CONSUP Nº 03,

de 14 de janeiro de 2014); e

– houve falta de quórum mínimo em três sucessivas convocações para realização da Segunda

Reunião Ordinária do CONSUP.

RESOLVE:

Art. 1º – Alterar “ad referendum” o Regimento Interno do Conselho Superior do Instituto

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia baiano, que passa a vigorar na forma do Anexo à

presente Portaria.

BSI Nº 09/2014

DE 30 DE SETEMBRO DE 2014
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – REITORIA
Rua  do Rouxinol, 115 – CEP 41720-052 – Salvador/BA

Telefone: (71) 3186-0001 – E-mail: gabinete@ifbaiano.edu.br

PORTARIA N° 1.657, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014

Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GEOVANE BARBOSA DO NASCIMENTO
Reitor

BSI Nº 09/2014

DE 30 DE SETEMBRO DE 2014
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ANEXO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

CONSELHO SUPERIOR 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

REGIMENTO INTERNO

Aprovado, ad referendum, pela Resolução nº16 do Conselho Superior do IF

Baiano, em 25 de setembro de 2014.
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REGIMENTO DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO

TÍTULO I - DO CONSELHO SUPERIOR DO IF BAIANO

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - O Conselho Superior do IF BAIANO reger-se-á pelas disposições da Lei n.º 11.892,

de 29 de dezembro de 2008, do Estatuto do IF BAIANO, e pelas normas específicas deste

Regimento.

Art. 2º - O Conselho Superior do IF BAIANO é o órgão máximo, de caráter consultivo e

deliberativo,  que integra a  estrutura básica  do Instituto  Federal  de Educação,  Ciência  e

Tecnologia Baiano.

CAPÍTULO II – DA COMPOSIÇÃO

Art.  3º -  O  Conselho  Superior  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia

Baiano em conformidade com a leitura combinada do disposto no art. 10 da Lei nº 11.892,

de 29 de dezembro de 2008, e do artigo 8° e 9º do Estatuto do IF BAIANO, observará o

princípio da gestão democrática  e será composto por  representantes dos docentes,  dos

discentes, dos servidores técnico-administrativos, dos egressos da instituição, das seções

sindicais  deste Instituto,  da sociedade civil,  do Ministério  da Educação e do Colégio  de

Dirigentes do Instituto Federal, e terá a seguinte composição:

I - O Reitor, como presidente;

II  -  Representação  de  1/3  (um  terço)  do  número  de  campi,  destinada  aos  servidores

docentes, sendo o mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) representantes titulares e

igual número de suplentes, eleitos por seus pares na forma regimental;

III - Representação de 1/3 (um terço) do número de campi, destinada ao corpo discente,

sendo o mínimo de 02 (dois)  e o máximo de 05 (cinco) representantes titulares e igual

número de suplentes, (02 da Educação Profissional e Tecnológica de Nível Médio e 02 dos

Cursos de Graduação e Pós-Graduação) eleitos por seus pares na forma regimental; 

IV  -  Representação  de  1/3  (um  terço)  do  número  de  campi  e  Reitoria,  destinada  aos

servidores técnico-administrativos, sendo o mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco)

representantes  titulares  e  igual  número  de  suplentes,  eleitos  por  seus  pares  na  forma

regimental;

V - 02 (dois) representantes dos egressos titulares e igual número de suplentes; 

VI - 03 (três) representantes titulares da sociedade civil, e igual número de suplentes, sendo

01 (um) indicado por entidades patronais, 01 (um) indicado por entidade dos trabalhadores e

01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais; 

VII - 01 (um) representante titular do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de

Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação e o respectivo suplente;
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VIII - Representação de 1/3 (um terço) dos Diretores Gerais de Campi, sendo o mínimo de

02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) representantes titulares e igual número de suplentes,

eleitos por seus pares na forma regimental;

IX - 01(um) representante de Seção Sindical vinculada ao IF Baiano titular e seu suplente.

  §1º Serão membros vitalícios do Conselho Superior todos os ex-Reitores do IF Baiano,

sem direito a voto.

  § 2º A Reitoria, para fins de votação e representatividade será considerada uma unidade,

podendo ter representantes nos segmentos TAE e Seção Sindical.

SEÇÃO I – DA PRESIDÊNCIA

Art. 4º - O Conselho Superior será presidido pelo Reitor do IF BAIANO;

§1º Nos afastamentos legais ou em casos de impossibilidade, a Presidência será exercida

pelo Substituto Legal;

§2º  Nos  casos  de  impossibilidade  do  Substituto  Legal,  a  Presidência  será  exercida,

sucessivamente:

I – ad hoc pelo representante da SETEC/MEC titular ou suplente;

II – ad hoc pelo representante de Diretores Gerais;

III – ad hoc pelo representante do Corpo Docente titular ou suplente;

IV – ad hoc pelo representante do Corpo Técnico Administrativo titular ou suplente.

Parágrafo único: caso exista dois ou mais representantes será presidido pelo titular que

obteve maior votação no processo eleitoral.

Art. 5º - Compete ao Presidente:

I - presidir as reuniões, com fiel observância da Lei nº 11.892/2008, das demais legislações

vigentes e deste Regimento, zelando pela manutenção da ordem nas reuniões;

II - abrir, suspender, prorrogar e encerrar as reuniões, mandando proceder a chamada, a

leitura da pauta, determinando, no final, a lavratura da ata;

III - resolver as questões de ordem e decidir sobre as reclamações que forem apresentadas

pelos membros do Conselho Superior;

IV - coordenar os debates e as discussões das matérias;

V - conceder a palavra aos Conselheiros, observada a ordem de solicitação;

VI - interromper o orador, quando terminar o seu tempo, ou infringir qualquer disposição

deste Regimento;

VII - encaminhar as votações, apurando-as com o auxílio do (a) Secretário (a);

VIII  -  colher os votos, proferindo voto de qualidade nos casos de empate na votação, e

proclamar o resultado das deliberações;

IX - rubricar e assinar todos os documentos relativos ao Conselho Superior;

X - determinar  a convocação para as reuniões ordinárias e extraordinárias  do Conselho

Superior e a elaboração da pauta;

XI - designar Conselheiro-Relator para os processos que forem distribuídos ao Conselho;

XII - dar cumprimento e publicidade às deliberações do Conselho Superior;
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XIII - exercer a representação do Conselho Superior;

XIV - submeter à deliberação do Conselho Superior as hipóteses em que for omisso este

Regimento;

XV - constituir comissões e designar os seus membros, ouvindo o Colegiado;

XVI  -  enviar  à  Secretaria  de  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  do  Ministério  da

Educação os nomes dos Conselheiros titulares e seus respectivos suplentes;

XVII - dar posse aos Conselheiros na forma prevista no art. 6º deste Regimento;

XVIII - declarar a vacância de assento do Conselho Superior;

XIX - adotar as providências necessárias para o provimento do cargo de Conselheiro, no

caso de ocorrer a vacância, respeitando-se a forma prevista no artigo 8º, §1º, 2º, 3º, e nos

artigos 9º, 10º, 11 e 12;

XX - expedir atos ad referendum do Conselho Superior;

XXI - cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento;

Art. 6º - O Presidente do Conselho Superior dará posse aos Conselheiros nomeados no

prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato do provimento.

§1º  Em  todos  os  casos,  os  novos  conselheiros,  titulares  e/ou  suplentes,  só  poderão

participar  das  reuniões  deste  Conselho  Superior,  com direito  às  prerrogativas  previstas

neste Regimento, após a sua respectiva nomeação e posse;

§2º  Transcorrido  o  referido  prazo  sem  que  ocorra  a  posse,  o  ato  de  nomeação  dos

respectivos conselheiros tornar-se-á sem efeito;

§3º Na hipótese do conselheiro titular não tomar posse no prazo previsto no caput deste

artigo o conselheiro suplente será nomeado titular e o terceiro candidato mais votado será

designado suplente, conforme o caso. Na hipótese de não haver mais candidatos votados,

novo processo de escolha deverá ser deflagrado pelo Conselho Superior.

SEÇÃO II – DOS CONSELHEIROS

Art. 7º - Compete ao Conselheiro:

I – participar e votar nas reuniões do Conselho;

II - justificar a ausência à reunião do Conselho Superior com antecedência;

III  -  examinar  a ata de reunião da qual  tenha participado,  requerendo à Presidência  as

retificações, supressões ou aditamentos no seu texto quando entender necessários;

IV - submeter à Presidência questões de ordem concernentes ao andamento das reuniões e

ao procedimento de discussão e votação das matérias;

V - propor, nos termos regimentais, a discussão e votação imediata de matéria da pauta;

VI  -  atuar  como  Relator,  quando  solicitado  pela  Presidência,  apresentando  voto

fundamentado  e  preferencialmente  por  escrito  nos  expedientes  que  lhe  tenham  sido

distribuídos;

VII  -  participar  das  discussões,  efetuando,  a  seu  critério,  declaração  de  voto,  com  a

justificativa do posicionamento assumido;
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VIII  -  requerer a inserção em ata de declaração de voto efetuada nos termos do inciso

anterior;

IX - conceder ou não aparte quando estiver com a palavra;

X- solicitar a colaboração do (a) Secretário(a) do Conselho Superior;

XI – requisitar elementos para o exame de matéria submetida ao Conselho Superior;

XII - integrar grupos de trabalho e comissões destinados ao cumprimento da competência

do Conselho Superior;

XIII  -  representar  o  Conselho  Superior  em  solenidade  ou  evento  específico,  mediante

designação prévia do Presidente.

§1º Consideram-se justificadas as ausências nas seguintes hipóteses:

a) afastamentos legais ou autorizados;

b) atendimentos emergenciais decorrentes de doença própria ou de familiar;

c) atendimento de demandas inadiáveis relativas ao exercício das atribuições do cargo;

d) demais casos admitidos pela Presidência.

§2º Os membros titulares serão substituídos, nos impedimentos legais e eventuais, por seu

respectivo suplente.

§3º  Em  caso  de  vacância,  o  suplente  assumirá  a  representação  do  respectivo  titular,

completando seu mandato.

§4º  Ocorrendo  a  vacância  da  suplência,  esta  será  preenchida  por  candidato  eleito,

observada a ordem de votação da respectiva eleição.

SEÇÃO III – DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS

Art.  8º -  Para  o  preenchimento  das vagas (titulares  e  suplentes)  do Conselho  Superior

destinadas à comunidade do IF BAIANO, previstas nos incisos II, III, IV, V, VIII e IX do artigo

3º  deste  Regimento,  ficam  estabelecidas  as  regras  constantes  dos  parágrafos  que  se

seguem:

§1º  O mandato  dos  membros do  Conselho  Superior  é  de  2  (dois)  anos,  admitida  uma

recondução para mandato subsequente.

§2º Os representantes da comunidade serão eleitos conforme o disposto em Regimento

eleitoral próprio submetido à apreciação do órgão jurídico da Instituição.

§3º O processo eleitoral será disciplinado por ato do Presidente do Conselho, que constituirá

Comissão Eleitoral  encarregada de todos os procedimentos do pleito,  composta por três

Conselheiros, escolhidos pelos integrantes do Conselho Superior.

Art.  9º -  A  representação  da  sociedade  civil,  prevista  no  inciso  VI  do  artigo  3º  deste

Regimento, dar-se-á através de indicação de um membro titular e um suplente, sem vínculo

profissional ou estudantil com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

por:          

I - Entidades patronais;

II - Entidades dos trabalhadores;

III - Entidades do setor público e/ou empresas estatais.
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Art. 10 º – A representação do Ministério da Educação, prevista no inciso VII do artigo 3º

deste Regimento, dar-se-á através de indicação de um membro titular e um suplente, pela

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação.

Art. 11 - A representação dos Diretores Gerais dos Campi e de Seção Sindical, de que trata

os incisos VIII e IX  do artigo 3° deste Regimento, dar-se-á da seguinte forma:

I  –  Diretores  Gerais:  através  de  votação  por  seus  pares  em  reunião  do  Colégio  de

Dirigentes.

II – Seção Sindical:  será por aclamação, em reunião convocada pela Comissão Eleitoral

Geral.

Art. 12 - Caso venha a ocorrer, antes do término do mandato, o impedimento definitivo do

conselheiro titular e do seu respectivo suplente, o Presidente do Conselho Superior adotará,

no prazo de trinta dias, contados do conhecimento do fato, as providências necessárias para

o provimento dos cargos.

§1º Faltando mais de um ano para o fim do mandato do titular, na hipótese de inexistência

de candidatos referidos no §4º, art. 7º, haverá nova eleição, no prazo de dois meses a partir

da oficialização. 

§2º  Faltando  menos  de  um  ano  para  o  fim  do  mandato  do  titular  e  não  ocorrendo  a

substituição prevista no §4º, art. 7º a vaga será ocupada por indicação ad hoc do Presidente

do Conselho Superior.

§3º No tocante aos incisos VI e VII,  do art. 3º deste Regimento os órgãos responsáveis

indicarão novos nomes de titular  e/ou suplente  para encaminhamento  ao Presidente  do

Conselho Superior.

Art.  13 –  Os  membros  titulares  e  respectivos  suplentes  do  Conselho  Superior  serão

nomeados por ato do Presidente do Conselho Superior, exceto o conselheiro indicado nos

termos do artigo 3°, inciso VII, que deverá ser nomeado pelo Secretário da Secretaria de

Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação.

Parágrafo único - Em conformidade com o art. 5º da Lei nº 8.948, de 08 de dezembro de

1994,  é  vedada  a  nomeação  de  servidores  da  Instituição  como  representantes  das

Federações e do Ministério da Educação.

Art.  14 -  O Conselho Superior poderá, por deliberação de 2/3 (dois terços) do total dos

Conselheiros,  todos  titulares,  declarar  a  perda  do  mandato  do  Conselheiro  que  faltar,

injustificadamente,  a  03  (três)  reuniões  para  as  quais  tenha  sido  convocado,  na  forma

prevista  neste  Regimento,  e,  não  tenha  sido  substituído  pelo  respectivo  suplente  em

nenhuma delas, assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos

a ela inerentes.

CAPÍTULO III – DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

Art. 15 – Compete ao Conselho Superior:

I-  aprovar  as diretrizes para atuação do Instituto Federal  e zelar  pela execução de sua

política educacional;
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II-  aprovar  as  normas  e  coordenar  o  processo  de  consulta  à  comunidade  escolar  para

escolha do Reitor do Instituto Federal e dos Diretores Gerais dos Campi, em consonância

com o estabelecido nos arts. 12 e 13 da Lei nº. 11.892/2008 e pelo Decreto nº. 6986/2009.

III-  aprovar os planos de desenvolvimento  institucional  e de ação e apreciar  a proposta

orçamentária anual;

IV-  aprovar  o  projeto  político-pedagógico,  a  organização  didática,  regimentos  internos  e

normas disciplinares;

V- aprovar normas relativas à acreditação e à certificação de competências profissionais,

nos termos da legislação vigente;

VI - autorizar o Reitor a conferir títulos de mérito acadêmico;

VII  -  apreciar  as  contas  do exercício  financeiro  e  o  relatório  de gestão anual,  emitindo

parecer conclusivo sobre a propriedade e regularidade dos registros;

VIII - deliberar sobre taxas, emolumentos e contribuições por prestação de serviços em geral

a serem cobrados pelo Instituto Federal;

IX -  autorizar  a criação,  alteração curricular  e extinção de cursos no âmbito do Instituto

Federal, bem como o registro de diplomas;

X - aprovar a estrutura administrativa e o regimento geral do Instituto Federal, observados

os parâmetros definidos pelo Governo Federal e legislação específica;

XI - Elaborar e aprovar o seu próprio Regimento Interno.

TÍTULO II – DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

CAPÍTULO I – DA ESTRUTURA

Art. 16 - Para o exercício de suas funções, o Conselho Superior do IF BAIANO contará com

os seguintes órgãos internos:

I - a Presidência;

II - os Conselheiros.

Art. 17 - O Conselho Superior será secretariado por servidor do IF BAIANO, designado pelo

Presidente do Colegiado.         

§1º O Presidente do Conselho Superior, designará um(a) secretário(a) suplente,   escolhido

entre os servidores do IF BAIANO;  

§2º No caso de impedimento eventual  do(a) secretário(a)  do Conselho Superior  e/ou do

respectivo  suplente,  o  Presidente  escolherá  um(a)  secretário(a)  ad  hoc,  servidor  do  IF

BAIANO.

§3º  Para  desempenhar  tal  função,  não deverá  ser  indicado  qualquer  membro titular  do

colegiado do Conselho Superior.

Art. 18 – A (o) Secretária (o) do Conselho Superior compete:

I - elaborar a pauta de cada sessão, de acordo com a definição do Presidente do Colegiado,

promovendo a devida divulgação da mesma;

II - secretariar as reuniões do Conselho Superior, lavrando as respectivas atas e assinando-

as juntamente com os Conselheiros;
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III  -  distribuir  aos  Conselheiros  a  ata  da  reunião  anterior  e  os  documentos  a  serem

apreciados em cada reunião;

IV  -  receber  e  encaminhar  os  expedientes  distribuídos  ao  Conselho  Superior  para

deliberação;

V -  arquivar  em ordem sequencial  as atas e  as convocações às reuniões do Conselho

Superior;

VI - juntar aos autos, constituídos na forma do inciso IV, os elementos necessários ou úteis

à apreciação da matéria versada no expediente, obtidos mediante realização de diligência

determinada pela Presidência, pelo Plenário ou pelo Relator;

VII - receber, protocolizar e encaminhar à Presidência a correspondência endereçada ao

Conselho Superior;

VIII - manter arquivos relativos aos autos de processos e documentos em tramitação pelo

Conselho Superior,  registrando a data de entrada, as principais  ocorrências e a data da

saída;

IX  -  manter  arquivadas  em  pasta  própria  todas  as  deliberações  de  caráter  normativo

adotadas pelo Colegiado, anotando, à margem, a circunstância de haverem sido revogadas

total ou parcialmente;

X - executar as tarefas administrativas que lhe forem determinadas,  propiciando o apoio

administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Superior;

XI - ter, a seu cargo, toda a correspondência do Colegiado;

XII - preparar o expediente para os despachos da Presidência;

XIII - expedir, por solicitação da Presidência, aos membros do Colegiado as convocações

para as reuniões ordinárias e extraordinárias, na forma seguinte:

a) As convocações deverão ser expedidas pelo correio, com aviso de recebimento, quando

acompanhadas de material em papel a ser utilizado na correspondente reunião, ou por meio

eletrônico, também com aviso de recebimento, quando acompanhada de arquivo digital dos

materiais a serem utilizados na reunião;

b) Para as reuniões ordinárias, o prazo para a expedição das convocações, com pauta e

anexos é de, no mínimo, 07 (sete) dias, incluindo o da reunião;

c) Para as reuniões extraordinárias, o prazo para a expedição das convocações é de, no

mínimo, 03 (três) dias, excluindo o dia da convocação e incluindo o da reunião. Sendo a

convocação neste caso realizada via fax ou por meio eletrônico ou por contato telefônico,

alternativas devidamente certificadas pelo(a) secretário(a) do Conselho Superior;

d)  O  membro  titular  impedido  de  comparecer  a  reunião  do  Conselho  Superior  deverá

comunicar ao membro suplente e ao Presidente do Conselho com antecedência mínima de

48 (quarenta e oito) horas. 

XIV - Encaminhar ao órgão de comunicação do IF BAIANO e ao Gabinete as resoluções do

Conselho Superior, para a publicação no instrumento de divulgação oficial da Instituição;

§1º A publicação das resoluções provenientes das reuniões do Conselho Superior dar-se-á

no site do IF Baiano, página da Reitoria, na internet.
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§1º As publicações referentes à composição/atualização dos membros do Conselho deverão

ocorrer no Diário Oficial da União.

CAPÍTULO II – DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I – DAS REUNIÕES

Art.  19 -  O  Conselho  Superior  reunir-se-á,  ordinariamente,  a  cada  dois  meses,  e,

extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus

membros.

§1º  As  datas  para  realização  das  reuniões  ordinárias  serão  deliberadas  através  de

calendário.

§2º Os calendários de reuniões poderão ser alterados por pedido de 2/3 (dois terços) do

Colegiado ou por deliberação do Presidente do Conselho Superior que, neste caso, deverá

justificar tal medida na reunião subsequente. 

§3º  As  convocações  de  reuniões  extraordinárias,  emanadas  dos  membros  titulares,  na

forma  prevista  no  caput  deste  artigo,  deverão  ser  encaminhadas  ao  Presidente  do

Colegiado, no prazo de, no mínimo, 10 (dez) dias, excluindo o dia do encaminhamento e

incluindo o da reunião.

§4º  O quorum para  a  instalação  e  prosseguimento  das reuniões  é  de maioria  simples,

composta da metade mais um, contados os titulares ou os respectivos suplentes.

§5º Estando presente o titular, o suplente poderá participar da reunião, sem direito a voto,

nem a voz.

§6º  A  reunião  estará  automaticamente  cancelada  se  decorrida  30  (trinta)  minutos  da

primeira chamada, contados da hora marcada para o início e, mais 15 (minutos) para a

segunda chamada. Caso não exista quorum, lavra-se um termo de ocorrência.

Art.  20 -  As  sessões  extraordinárias  serão  realizadas  em  qualquer  dia  e  no  horário

constante da prévia convocação do Presidente.

Art.  21 -  As  sessões  ordinárias  e  as  extraordinárias  obedecerão  preferencialmente  à

seguinte ordem:

I – verificação de quorum e abertura;

II - aprovação da pauta;

III - leitura e aprovação da Ata da reunião anterior;

IV - expediente: a presidência fará as comunicações referentes à correspondência recebida

e expedida;

V - informações gerais: solicitação de informações, pedidos de esclarecimentos e quaisquer

outros assuntos de interesse do IF Baiano e do Colegiado suscitados pelos Conselheiros;

VI - ordem do dia: leitura, discussão e deliberação sobre as matérias colocadas em pauta.

Parágrafo único - Independentemente da inclusão em pauta, poderão ser submetidas ao

Conselho Superior, outras matérias pelo Presidente, ou por um dos demais Conselheiros

presentes, neste caso após aprovadas pelos Conselheiros.
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Art. 22 - Em cumprimento à pauta distribuída antes da reunião, o Presidente anunciará o

assunto em debate, e caso tenha sido designado grupo de trabalho ou Conselheiro Relator,

concederá a palavra ao mesmo, que fará a exposição do assunto, em forma de relatório, o

qual conterá histórico resumido da matéria em pauta e questões jurídicas que a envolvem,

além de parecer proposto.

Art.  23 -  Após concluídos os debates da proposta ou parecer do Relator,  não havendo

pedido de vista aprovado, passar-se-á à votação dos demais Conselheiros, que poderá ser:

I - por contraste, sendo que o Presidente determinará a forma de manifestação;

II - nominal, quando o Presidente procede à chamada dos Conselheiros para manifestação

individual, por ordem alfabética, a partir do Relator.

§1º Iniciado o regime de votação,  não serão mais admitidas quaisquer  discussões,  mas

apenas esclarecimentos ao Presidente sobre questões relacionadas à própria votação.

§2º Nenhum Conselheiro poderá eximir-se de votar as matérias submetidas à apreciação.

§3º Não poderá participar da votação o Conselheiro que não tiver presenciado o relatório.

Art. 24 - Se o resultado da votação acolher a proposta do Relator,  esta tomará a forma

adequada à sua sugestão, sendo redigida proposta de parecer ou informação substitutiva

em não sendo acolhida a proposta originária.

Art.  25 –  Em qualquer  caso  de  não  acolhimento  da  proposta  originária  de  parecer  ou

informação,  a  redação final  da  proposta  substitutiva  deverá  ser  submetida ao Conselho

Superior na reunião seguinte.   

Art. 26 - Os servidores indicados como responsáveis pela elaboração de Planos, Projetos,

Programas,  ou  qualquer  documento  envolvido  em  processos  ou  temas  constantes  das

pautas das Reuniões, poderão ser convocados pela Presidência do Conselho Superior ou

por solicitação dos conselheiros para participar da respectiva reunião, para nela ter voz, sem

direito a voto.

Art.  27 –  Salvo  nos  casos  expressamente  declarados  neste  Regimento,  o  Colegiado

deliberará, nas reuniões, com a maioria simples dos presentes, composta de metade mais

um.

Art.  28 -  As  decisões  do  Conselho  Superior  serão  reduzidas  a  termo sob  a  forma de

resoluções.

TÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29 - Não caberá qualquer remuneração ao conselheiro pela participação em reuniões, a

qual é considerada como de relevante serviço.

Art.  30 -  A  presidência  do  Conselho  Superior  e  a  secretaria  terão  funcionamento

permanente.

Art.  31 -  Quando  se  fizer  necessário  o  Conselho  consultará  a  Procuradoria  Regional

Federal, órgão vinculado à Advocacia Geral da União, competente para exercer atividades

de consultoria e assessoramento jurídico.

Art. 32 – Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação deste Regimento serão

resolvidos pelo Colegiado, observada a legislação vigente.
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Art. 33 – Por proposta do Presidente ou de, pelo menos, 3 (três) Conselheiros, poderá ser

modificado  o  presente  Regimento,  por  deliberação  de  2/3  (dois  terços)  do  total  dos

Conselheiros, todos titulares.

Art.  34 –  Todos  os  conselheiros,  titulares  e  suplentes,  estarão  sujeitos  às  normas  e

prerrogativas  estabelecidas  no  Decreto  1.171/94  e  no  Decreto  6.029/07  que  tratam  do

Código de Ética do Servidor Público e aos artigos 116 e 117 da Lei 8.112/90.

§1º  Qualquer  infração  ao  disposto  na  legislação  mencionada  no  caput  estará  sujeita  à

avaliação,  análise  e  aplicação  de  penalidades  pelo  Conselho  Superior,  garantindo-se  o

direito  à  ampla  defesa,  sem  prejuízos  ao  enquadramento  nos  artigos  previstos  na  Lei

8.112/90.

§2º Para os casos referidos no artigo anterior, será constituída uma comissão composta por

5  (cinco)  conselheiros  titulares  para  análise  e  apuração  da  infração  cometida  e

encaminhamento de relatório final para a apreciação e julgamento do Conselho Superior, ao

qual caberá, por maioria absoluta, decidir:

I – pelo arquivamento do processo.

II – pela aplicação de advertência.

III – pela aplicação da penalidade de suspensão por um determinado número de reuniões.

IV – pela exclusão do membro do conselho.

§3º - Os ritos processuais para os casos de infração previstos na legislação mencionada no

caput, deverão atender ao disposto nos artigos 143 a 146 da Lei 8.112/90.

Art. 35 – Este Regimento entrará em vigor na data da publicação da sua aprovação, por

meio de Resolução.

GEOVANE BARBOSA NASCIMENTO

Presidente do Conselho Superior
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – REITORIA
Rua  do Rouxinol, 115 – CEP 41720-052 – Salvador/BA

Telefone: (71) 3186-0001 – E-mail: gabinete@ifbaiano.edu.br

PORTARIA N° 1.656, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014

O  REITOR  DO  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA

BAIANO,  no  uso  das  suas  atribuições  delegadas  pelo  Decreto  de  13/03/2014,  publicado  no

D.O.U. de 14/03/2014, Seção 2, página 1, e de acordo com as disposições contidas na Lei nº

11.892, de 29/12/2008 e Lei nº 8.112/90, CONSIDERANDO E CONSTATANDO QUE:

– o órgão máximo da Instituição, o Conselho Superior (CONSUP), está sem a devida composição

e/ou representação, principalmente no que diz respeito a representação discente;

– o mandato dos conselheiros do CONSUP (biênio 2011-2013) foi concluído em 13 de fevereiro

de 2013;

– houve  atraso  injustificado  da  deflagração  do  processo  de  consulta  para  a  escolha  de

representantes dos segmentos docente, discente, técnico-administrativo e diretores(as)-gerais de

Campus, deflagração esta ocorrida apenas em 14 de janeiro de 2014 (Resolução CONSUP Nº 03,

de 14 de janeiro de 2014); e

– houve falta de quórum mínimo em três sucessivas convocações para realização da Segunda

Reunião Ordinária do CONSUP.

RESOLVE:

Art. 1º – Alterar “ad referendum” o Regulamento do Processo Eleitoral para a escolha dos

representantes no Conselho Superior do Instituto Federal  de Educação,  Ciência e Tecnologia

baiano, que passa a vigorar na forma do Anexo à presente Portaria.

BSI Nº 09/2014

DE 30 DE SETEMBRO DE 2014
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – REITORIA
Rua  do Rouxinol, 115 – CEP 41720-052 – Salvador/BA

Telefone: (71) 3186-0001 – E-mail: gabinete@ifbaiano.edu.br

PORTARIA N° 1.656, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014

Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GEOVANE BARBOSA DO NASCIMENTO
Reitor

BSI Nº 09/2014

DE 30 DE SETEMBRO DE 2014
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ANEXO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
 
 
 
 

 
REGULAMENTO DO PROCESSO ELEITORAL PARA A ESCOLHA DOS 

REPRESENTANTES NO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETIVO 

 
Art. 1º Este Regulamento tem por objetivo normatizar o Processo Eleitoral 

para a escolha dos membros do Conselho Superior, atendendo às disposições 
estabelecidas no Artigo 8º do Estatuto do IF Baiano. 



 

TÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR 

 
Art. 2º O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o 

órgão máximo do IF Baiano, tendo a seguinte composição: 
 

I - O Reitor, como presidente; 

II - Representação de 1/3 (um terço) do número de campi, destinada aos 

servidores docentes, sendo o mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) 

representantes titulares e igual número de suplentes, eleitos por seus pares 

na forma regimental; 

III - Representação de 1/3 (um terço) do número de campi, destinada ao 

corpo discente, sendo o mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) 

representantes titulares e igual número de suplentes, (02 da Educação 

Profissional e Tecnológica de Nível Médio e 02 dos Cursos de Graduação e 

Pós-Graduação) eleitos por seus pares na forma regimental;  

IV - Representação de 1/3 (um terço) do número de campi e reitoria, 

destinada aos servidores técnico-administrativos, sendo o mínimo de 02 

(dois) e o máximo de 05 (cinco) representantes titulares e igual número de 

suplentes, eleitos por seus pares na forma regimental; 

V - 02 (dois) representantes dos egressos titulares e igual número de 

suplentes;  

VI - 03 (três) representantes titulares da sociedade civil e igual número de 

suplentes, sendo 01 (um) indicado por entidades patronais, 01 (um) 

indicado por entidade dos trabalhadores 01 (um) representante do setor 

público e/ou empresas estatais;  

VII - 01 (um) representante titular do Ministério da Educação designado pela 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação e o respectivo suplente; 

VIII - Representação de 1/3 (um terço) dos Diretores Gerais de Campi, 

sendo o mínimo de 02 (dois) e o máximo de 05 (cinco) representantes 

titulares e igual número de suplentes, eleitos por seus pares, na forma 

regimental; 

IX - 01(um) representante de Seção Sindical vinculada ao IF Baiano titular e 

seu suplente, eleitos por seus pares, na forma regimental.  

 
§ 1º Os membros do Conselho Superior (titulares e suplentes) de que 

tratam os incisos II, III, IV, V, VIII e IX serão designados por ato do Reitor. 



 

§ 2º A Reitoria, para fins de votação e representatividade será 

considerada uma unidade, podendo ter representantes nos segmentos TAE e 

Seção Sindical. 

 
§ 3º Os mandatos serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução 

para o período imediatamente subsequente, excetuando-se o membro nato, de 
que trata os incisos I e VIII. 

 
§ 4º Com relação aos membros de que tratam os incisos II, III, IV e V, 

cada unidade que compõe o IF Baiano (campus e reitoria) poderá ter no 
máximo 01 (uma) representação por categoria. 

 
§ 5º Serão membros vitalícios do Conselho Superior todos os ex-Reitores 

do IF Baiano, sem direito a voto. 
 
§ 6º O Conselho Superior reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses 

e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois 
terços) de seus membros.  

 
§ 7º Ocorrendo o afastamento definitivo de qualquer dos membros do 

Conselho Superior, assumirá o respectivo suplente para a complementação do 
mandato originalmente estabelecido, realizando-se nova eleição para escolha 
de suplente. 

§ 8º São considerados afastamentos definitivos dos conselheiros: 
 
a) exoneração em virtude de processo disciplinar; 
b) demissão, nos termos da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 

1990; 
c) posse em outro cargo inacumulável; 
d) falecimento; 
e) renúncia; 
f)              aposentadoria; 
g) mudança de categoria. 
 
Art.3º A função de conselheiro não é remunerada, sendo custeadas as 

despesas necessárias ao desempenho de suas atividades. 
 

CAPÍTULO III 
DAS COMISSÕES ELEITORAIS 

 
Art. 4º O processo eleitoral para composição do Conselho Superior será 

coordenado por uma Comissão Eleitoral Geral indicada pelo Reitor do IF 
Baiano e uma Comissão Eleitoral Local, em cada unidade que compõe o IF 
Baiano (campus e reitoria), designada pelo Diretor Geral e Reitor, 
respectivamente. 

 
Art. 5º A Comissão Eleitoral Local será constituída por três 

representantes, sendo 01 (um) de cada categoria (Discente, Docente e Técnico 



 

Administrativo) com seus respectivos suplentes, escolhidos pelos seus pares 
para coordenar a eleição do Conselho Superior, na forma estabelecida nos 
incisos II, III, IV e V, do art. 2º. 

§ 1º Na Reitoria a Comissão Eleitoral Local será constituída por três 
representantes dos servidores técnico-administrativos e igual número de 
suplentes. 

  
§ 2º Em cada unidade (campus e reitoria), o Reitor e o Diretor Geral, 

respectivamente, indicará uma Comissão Especial para coordenar o processo 
de escolha dos membros da Comissão Eleitoral Local, cabendo a mesma 
adotar os procedimentos necessários para o cumprimento do estabelecido no 
caput deste artigo. 

 
Art. 6º Aos integrantes das Comissões Eleitorais fica vedada a inscrição 

como candidatos à eleição para o Conselho Superior do IF Baiano. 
 

SEÇÃO I 
DAS COMPETÊNCIAS DAS COMISSÕES ELEITORAIS 

 
Art. 7º Compete à Comissão Eleitoral Geral: 

I. Coordenar o processo eleitoral em todos os níveis; 
II. Zelar pelos princípios éticos no processo eleitoral; 
III. Cumprir e fazer cumprir as normas deste Regulamento; 
IV. Acompanhar a campanha eleitoral; 
V. Emitir instruções sobre a sistemática de votação; 
VI. Deliberar sobre os recursos impetrados; 
VII. Receber relatórios dos pleitos para a tabulação dos dados e 

obtenção do resultado final; 
VIII. Encaminhar ao Reitor o resultado final das eleições para fins de 

homologação, designação e publicação; 
IX. Decidir sobre os casos omissos. 
 
Art. 8º Compete à Comissão Eleitoral Local: 
 

I.Cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas neste Regulamento; 

II.Coordenar, implementar e supervisionar o processo eleitoral em sua 
respectiva unidade (campus e reitoria); 

III.Publicar todas as informações referentes ao processo eleitoral em mural 
exclusivo para este fim, localizado na unidade (campus e reitoria); 

IV.Efetuar a inscrição dos candidatos; 
V.Homologar a inscrição dos candidatos; 

VI.Publicar a lista de candidatos e votantes; 
VII.Emitir instruções sobre a sistemática de votação; 

VIII.Credenciar fiscais para atuarem junto à Comissão Eleitoral Local no 
processo de votação e na totalização dos votos; 

IX.Estabelecer a quantidade e a localização das mesas receptoras; 
X.Indicar os componentes das mesas receptoras e apuradoras; 

XI.Providenciar todo o material necessário ao processo eleitoral; 
XII.Deliberar sobre os recursos impetrados; 



 

XIII.Encaminhar o resultado da votação à Comissão Eleitoral Geral, para dar 
prosseguimento ao Processo Eleitoral. 

 
CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO ELEITORAL 
 
Art. 9º O processo eleitoral local ocorrerá em cada unidade (campus e 

reitoria), escolhendo representantes das categorias especificadas nos incisos 
II, III, IV e V do art. 2º.  

 
Art. 10. O processo eleitoral dos representantes de que trata os incisos 

VIII e IX do art. 2º será por aclamação, em reunião convocada pela Comissão 
Eleitoral Geral. 

 
SEÇÃO I 

DA ELEGIBILIDADE 
 

Art. 11. Poderá inscrever-se como candidato a conselheiro de suas 
respectivas categorias: 

 
I. Professores efetivos e ativos; 
II. Estudantes regularmente matriculados, maior de 18 (dezoito) 

anos de idade; 
III. Servidores técnico-administrativos efetivos e ativos; 
IV. Diretores Gerais de Campi; 
V. Egressos que concluíram pelo menos um curso oferecido no IF 

Baiano. 
 

Art. 12. Não poderá inscrever-se como candidato a conselheiro o servidor 
afastado que estiver: 

 
I. Em licença sem vencimentos; 

II.Em capacitação sob regime presencial, superior a 1 (um) ano; 
III.À disposição de outros órgãos. 

 
SEÇÃO II 

DAS INSCRIÇÕES 
 
Art. 13. As inscrições dos candidatos deverão ser formuladas em 

requerimento, assinado pelo postulante e entregue à Comissão Eleitoral Local, 
obedecendo ao estabelecido em Edital.  

 
SEÇÃO III 

DA ELEIÇÃO 
 
Art. 14. As eleições dos representantes para composição do Conselho 

Superior de que tratam os incisos II, III, IV, V, VIII e IX, do art. 2º, ocorrerão em 
prazo não superior a 45 (quarenta e cinco) dias após a publicação do Edital do 
Processo Eleitoral.  

 



 

Art. 15. Estarão aptos a votar no representante de sua respectiva 
categoria: 

 
I. Professores efetivos e ativos; 

II. Estudantes regularmente matriculados; 
III. Servidores Técnico-Administrativos efetivos e ativos; 
IV. Diretores Gerais de Campi; 
V. Egressos que concluíram pelo menos um curso oferecido no IF Baiano. 

 
Art. 16. Não estarão aptos a votar: 
 

I. Servidores em licença sem vencimentos; 
II. Servidores à disposição de outros órgãos; 

III. Eleitores fora do seu domicílio eleitoral. 
 

Art. 17. Cada eleitor poderá votar apenas 01 (uma) vez, ainda que 
pertença a mais de uma categoria, conforme segue: 

 
I. Estudante/Técnico Administrativo vota como Técnico Administrativo; 

II. Egresso/Técnico Administrativo vota como Técnico Administrativo; 
III. Egresso/Docente vota como Docente; 
IV. Egresso/Estudante vota como Estudante;  
V. Técnico Administrativo/Docente vota como Docente; 

VI. Docente/Diretor Geral vota como Diretor. 
 

Art. 18. Na hipótese de eventual empate numérico nos quantitativos de 
votos, serão observados os seguintes critérios: 

 
I. Para os servidores (Docentes, Técnico-Administrativos e Diretores 

Gerais), maior tempo de serviço. Persistindo o empate, o candidato com maior 
idade; 

II. Para os estudantes e egressos, o candidato de maior idade.  
 

SEÇÃO IV 
DO VOTO 

  
Art. 19. O voto para a escolha dos representantes das categorias 

especificadas nos incisos II, III, IV e V do art. 2º será facultativo, direto, secreto 
e uninominal, não podendo ser efetuado por correspondência, por procuração 
ou em trânsito. 

 
Art. 20. O voto para a escolha dos representantes de que trata os incisos 

VIII e IX do art. 2º, será por aclamação e uninominal, não podendo ser efetuado 
por correspondência ou por procuração.  

 
SEÇÃO V 

DA MESA RECEPTORA 
 
Art. 21. Serão constituídas Mesas Receptoras em cada unidade (campus 

e reitoria) do IF Baiano, que ficarão em local de fácil acesso e visibilidade ao 



 

público e cabines suficientemente amplas e indevassáveis, onde o eleitor 
deverá assinalar na cédula o candidato de sua preferência e, em seguida, 
depositá-la na urna.  

 
§ 1º A Mesa Receptora será composta por um presidente, um mesário e 

um secretário convocada pela Comissão Eleitoral Local.  
 
§ 2º Não poderão ser indicados como membros da Mesa Receptora, os 

candidatos, seus parentes ou cônjuges.  
 
§ 3º Os componentes da Mesa Receptora serão dispensados de suas 

atividades normais na Instituição no dia e hora que forem designados, sendo-
lhes atribuídas faltas em caso de ausência ou abandono da atividade sem 
justificativa.  

 
§ 4º Os integrantes da Mesa Receptora poderão ser agraciados com a 

menção de elogio que constará nos seus prontuários. 
 
§ 5º Em caso de ausência ou impedimento do presidente, assumirá a 

presidência o mesário e, na sua falta, o secretário.  
 
§ 6º No recinto da Mesa Receptora será permitida apenas a presença dos 

seus membros, das Comissões Eleitorais, dos fiscais credenciados, dos 
candidatos e do votante, durante seu tempo de votação. 

 
Art. 23.  Ao Presidente da Mesa Receptora incumbe:  
 

I. Identificar os fiscais credenciados; 
II. Convocar, na falta de algum membro da Mesa Receptora, um eleitor 

para substituí-lo; 
III. Rubricar as cédulas oficiais; 
IV. Resolver os problemas e dirimir dúvidas que ocorrerem;  
V. Manter a ordem;  

VI. Comunicar à Comissão Eleitoral Local a ocorrência de irregularidades 
cuja solução depender dela;  

VII. Anotar, ao final da votação, o não comparecimento do eleitor;  
VIII. Assinar, com os demais componentes da Mesa Receptora, a ata de 

votação; 
IX. Proceder à apuração dos votos com os demais membros da Mesa 

Receptora sob a supervisão da Comissão Eleitoral Local.  
 

Art. 24. Ao mesário incumbe:  
 

I. Identificar o eleitor e colher sua assinatura na lista de votação;  
II. Rubricar as cédulas oficiais;  

III. Auxiliar o presidente e executar as tarefas que este lhes determinar.  
 

Art. 25. Ao secretário incumbe:  
 

I. Lavrar a ata da eleição na unidade (campus e reitoria); 



 

II. Auxiliar o presidente e o mesário para a manutenção da boa ordem dos 
trabalhos. 

 
SEÇÃO VI 

DA VOTAÇÃO 
 

Art. 26. A votação dar-se-á em cabine individual, com uso de urnas 
tradicionais e específicas por categoria, sendo realizada nas dependências de 
cada em local definido pela Comissão Eleitoral Local, em data e horário 
estabelecidos em Edital.  

 
Art. 27. Durante a votação, cabe ao eleitor: 
 

I. Por ordem de chegada, se apresentar ao presidente da mesa receptora 
munido de documento (com foto) que permita sua identificação civil ou 
funcional; 

II. Assinar a lista de presença; 
III. Receber a cédula rubricada e dirigir-se à cabine de votação; 
IV. Assinalar na cédula de votação, o quadro correspondente ao candidato 

de sua preferência; 
V. Depositar seu voto na urna de votação correspondente à sua categoria; 

VI. O eleitor com deficiência poderá utilizar dispositivo ou meio autorizado 
pela Mesa Receptora para o exercício do seu direito de voto.  

 
Art. 28. Encerrada a votação, caberá ao presidente da Mesa:  
 

I. Lacrar a urna, rubricando-a juntamente com os demais membros da 
Mesa e fiscais presentes;  

II. Determinar ao secretário que lavre a ata da eleição. 
 

Art. 29. Encerrada a votação, a Mesa Receptora transformar-se-á 
imediatamente em Mesa Apuradora.  

 
Art. 30. No caso de suspensão da votação por motivo de força maior, o 

presidente da Mesa Receptora deverá:  
 

I. Lacrar a urna;  
II. Lavrar ata que será imediatamente afixada em local visível para 

conhecimento da comunidade, com os motivos da suspensão;  
III. Recolher o material remanescente.  

 
SEÇÃO VII 

DA FISCALIZAÇÃO 
 
Art. 31. Cada candidato poderá manter um fiscal, por ele credenciado, 

junto à Mesa Receptora.  
 



 

Art. 32. Os Membros da Mesa Receptora, escolhidos pela Comissão 
Eleitoral Local, estão impedidos de atuar como fiscais de candidatos.  

 
SEÇÃO VIII 

DO MATERIAL PARA A VOTAÇÃO 
 
Art. 33. A Comissão Eleitoral Local providenciará, antes do início da 

votação, os seguintes materiais:  
 

I. Relação de eleitores habilitados a votar;  
II. Urnas vazias, identificadas por categoria, previamente lacradas pela 

Comissão Eleitoral Local;  
III. Cédulas oficiais;  
IV. Outros materiais que forem necessários para o regular funcionamento da 

Mesa.  

Art. 34. As cédulas oficiais serão confeccionadas e distribuídas 
exclusivamente pela Comissão Eleitoral Local, em cor diferente para cada 
categoria. 

Art. 35. A impressão será na cor preta, com tipos uniformes de letra, 
constando no anverso, os nomes dos candidatos em ordem alfabética e, no 
verso, local para rubricas do presidente e do mesário. 

SEÇÃO IX 
DA APURAÇÃO 

 
Art. 36. A apuração das urnas terá início ao final da votação e será feita 

pela Mesa Apuradora sob a supervisão da Comissão Eleitoral Local. 
 
Art. 37. As cédulas oficiais, à medida que forem sendo apuradas, serão 

exibidas, examinadas e lidas em voz alta por um dos componentes da Mesa 
Apuradora, cabendo-lhe assinalar na cédula em branco o termo "EM BRANCO" 
e na cédula nula o termo “NULO”.  

 
Art. 38. Os votos “EM BRANCO” e “NULO” não serão atribuídos a 

nenhum candidato, sendo, no entanto, computados para efeito de cálculos do 
número total de votantes. 

 
Art. 39. Serão considerados NULOS os votos assinalados em cédulas 

que:  

I. Não corresponderem às oficiais;  
II. Não estiverem devidamente autenticadas; 

III. Contiverem expressões, frases ou sinais alheios à votação;  
IV. Houver a indicação de mais de um nome. 

 
Art. 40. As cédulas apuradas serão arquivadas em invólucro lacrado e 

guardado para efeito de recontagem de votos ou de julgamento de recursos. 
 



 

Art. 41. Findo os trabalhos, a Mesa Apuradora proclamará os resultados e 
lavrará a respectiva ata remetendo cópia à Comissão Eleitoral Local. 

 
SEÇÃO X 

DOS RESULTADOS 
 
Art. 42. Concluída a contagem dos votos em cada unidade (campus e 

reitoria), cada Comissão Eleitoral Local fará a classificação dos candidatos em 
ordem decrescente de votação para fins de encaminhamento à Comissão 
Eleitoral Geral. 

  
Parágrafo único.  A classificação dos candidatos será organizada de 

acordo com o percentual obtido em relação aos votos válidos. 
 
Art. 43. A Comissão Eleitoral Local encaminhará relatório das eleições, 

dentro de 24 (vinte e quatro) horas à Comissão Eleitoral Geral para as 
providências necessárias. 

 
Art. 44. A Comissão Eleitoral Geral organizará a classificação final dos 

candidatos, de acordo com o percentual de votos válidos obtidos pelo 
representante de cada unidade (campus e reitoria). 

 
Parágrafo único.  Serão considerados eleitos os representantes de que 

tratam os incisos II, III, IV e V do art. 2o que obtiverem maior percentual na 

classificação final, em conformidade com o § 4o do art. 2o, respeitando a 
ordem decrescente para definição dos titulares e suplentes.  

Art. 45. A Comissão Eleitoral Geral encaminhará ao Presidente do 
Conselho Superior o resultado final das eleições. 

 
CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS 
 
Art. 46. Os recursos deverão ser impetrados no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas da conclusão do pleito e serão apreciados em primeira 
instância pela Comissão Eleitoral Local que emitirá parecer no limite das suas 
competências. 

 
Parágrafo único.  Em caso de discordância do parecer emitido pela 

Comissão Eleitoral Local, o interessado poderá recorrer à Comissão Eleitoral 
Geral, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência da petição 
inicial, que emitirá parecer conclusivo e irrecorrível. 

 
TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 47. O Presidente do Conselho Superior do IF Baiano publicará o 

Edital de convocação das eleições, no qual estarão definidos o cronograma e 
os procedimentos para a implementação do pleito. 

 



 

Art. 48. Será permitido, durante o processo eleitoral, afixar cartazes 
apenas nos locais designados pela Comissão Eleitoral Local. 

 
Art. 49. A distribuição de material impresso de propaganda de candidato 

somente será permitida até 24 (vinte e quatro) horas antes da votação.  
 
Art. 50. O Candidato que não cumprir as normas deste regulamento 

sofrerá as seguintes sanções: 
I. Advertência escrita; 

II. Cassação da candidatura. 
 
Art. 51. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação deste 

Regulamento serão dirimidos pela Comissão Eleitoral Geral, e, em instância 
superior, pelo Presidente do Conselho Superior do IF Baiano.  

 
Art. 52.  Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
 

GEOVANE BARBOSA DO NASCIMENTO 
Presidente do Conselho Superior 
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